
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.657 - MG (2014/0114310-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LÍDER TÁXI AÉREO S/A AIR BRASIL 
ADVOGADOS : ANDRÉIA SANGLARD ANDRADE RESENDE 
  LAURA NOGUEIRA ANTONINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE 
BEM PROVENIENTE DO EXTERIOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
SEM OPÇÃO DE COMPRA. IPI. INCIDÊNCIA. 
1. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, incide IPI nos casos de 
admissão temporária de bem proveniente do exterior. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.657 - MG (2014/0114310-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A parte agravante alega que:

Diante do equivocado entendimento do Tribunal a quo, sustentou a ora 
Agravante, no Recurso Especial indevidamente inadmitido, que o 
arrendamento operacional de aeronaves equivale à mera locação de bem 
móvel, sem opção de compra, inocorrente a transferência de domínio de 
mercadoria ao arrendatário importador, traduzindo-se em verdadeiro 
aluguel, a direito de posse e utilização do bem são temporárias, e durante 
o período de vigência do contrato o locatário-arrendatário é titulado ao 
mero uso do bem. Entender de forma diversa significa nítida afronta ao 
artigo 86 do Código Civil Brasileiro, artigo 73, I, do Regulamento 
Aduaneiro, artigo 37, II, “a”, Decreto n. 4.544/2002, artigo 46 do CTN.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 516.657 - MG (2014/0114310-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada.

Este Tribunal Superior comunga do mesmo entendimento sufragado pela 

Corte de origem no sentido de que o fato gerador do IPI incidente sobre mercadoria 

importada é o desembaraço aduaneiro, na forma do art. 46, I, do CTN, irrelevante se 

adquirida a título de compra e venda ou arrendamento com a opção de compra.

No ponto:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE 
BEM PROVENIENTE DO EXTERIOR. ARRENDAMENTO MERCANTIL 
SEM OPÇÃO DE COMPRA. IPI. INCIDÊNCIA. ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA.
1. O Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 
respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, 
bastando fazer uso de argumentação adequada para fundamentar a 
decisão, ainda que não espelhe qualquer das teses invocadas.
2. O entendimento pacificado nesta Corte reconhece o cabimento do IPI 
nos casos de admissão temporária de bem proveniente do exterior.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.494/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 5/8/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPI. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE AERONAVE. INCIDÊNCIA.  
PRECEDENTES.
1. O STJ possui entendimento de que o fato gerador do IPI incidente sobre 
mercadoria importada é o desembaraço aduaneiro, consoante a dicção 
do art. 46, I, do CTN, sendo  irrelevante se adquirida a título de compra e 
venda ou arrendamento, ainda que ocorra apenas a utilização temporária 
do bem.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 236.056/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 13/9/2013)

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. ART. 
535 DO CPC. IPI. ARRENDAMENTO OPERACIONAL. FATO GERADOR. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE 
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AERONAVE. INCIDÊNCIA PROPORCIONAL DO IMPOSTO.
1. O Tribunal de origem, bem ou mal, solucionou a controvérsia, apenas 
deixando de adotar a tese levantada pela ora agravante. Como se sabe, o 
magistrado não é obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 
suscitadas pelas partes, desde que solucione a controvérsia 
fundamentadamente, hipótese dos autos.
2. Não há contradição na assertiva de ausência de prequestionamento 
acerca dos dispositivos apontados pela agravante e a conclusão de que 
inexistem vícios no acórdão impugnado, com o consequente afastamento 
da violação do art. 535 do CPC.
3. Os artigos 86 do CC e 87 do Decreto nº 91.030/85 não foram debatidos 
no acórdão recorrido, o que atrai o óbice previsto na Súmula 211/STJ.
4. O fato gerador do IPI incidente sobre mercadoria importada é o 
desembaraço aduaneiro, consoante a dicção do art. 46, I, do CTN, sendo 
irrelevante se adquirida a título de compra e venda ou arrendamento, 
ainda que ocorra apenas a utilização temporária do bem. Precedente.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 90.395/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/4/2012, DJe 23/4/2012)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. IPI. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING FINANCEIRO). REGIME DE 
ADMISSÃO TEMPORÁRIA. ADOÇÃO PROIBIDA PELA LEI 6.099/74. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE 
DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI sobre o 
bem importado objeto de contrato de leasing financeiro, devido em seu 
desembaraço aduaneiro, encontra amparo nos arts. 46, I, do CTN, 2º, § 
2º, da Lei 4.502/64 e 32, I, do Decreto 2.637/98.
2. O art. 17 da Lei 6.099/74 proíbe a adoção do regime de admissão 
temporária, mais benéfico ao contribuinte, para as operações de 
importação amparadas por arrendamento mercantil. O Supremo Tribunal 
Federal já decidiu pela adequação dessa regra ao princípio da isonomia, 
ao fundamento de que o arrendamento mercantil foi adotado no Brasil 
para que os interessados possam usufruir de suas virtudes intrínsecas, 
sob o ponto de vista operacional e financeiro, e não para que obtenham 
tratamento fiscal mais benéfico, se comparado ao previsto em relação às 
operações de compra e venda financiada (RE 429.306/PR, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 16/3/11).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1136713/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/9/2011, DJe 23/9/2011)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo constitucional: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
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firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0114310-6 AREsp 516.657 / MG

Números Origem:  114670820104013800  201038000041800  201038000048919  201401143106  2885150  
3051432  3051433  3094363  3301024  3301210  3334962  3334963  94621320104013800

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LÍDER TÁXI AÉREO S/A AIR BRASIL
ADVOGADOS : LAURA NOGUEIRA ANTONINI E OUTRO(S)

ANDRÉIA SANGLARD ANDRADE RESENDE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÍDER TÁXI AÉREO S/A AIR BRASIL
ADVOGADOS : LAURA NOGUEIRA ANTONINI E OUTRO(S)

ANDRÉIA SANGLARD ANDRADE RESENDE
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1358419 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2014 Página  6 de 4


